
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto desta solicitação dispensa de licitação para contratação de EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS 
ODONTOLOGICOS, COM PEÇAS INCLUSAS, conforme relação de equipamentos no 
anexo I. 

 
A presente solicitação, trata-se de dispensa de licitação para aquisição de serviço, pelo prazo 
estimado de 06 (seis) meses.743 / 2024 
 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A contratação dos serviços solicitados acontecerá por menor preço global e 

atenderá às necessidades da Saúde Bucal do município, garantindo que os 
equipamentos estejam em boas condições de funcionamento, proporcionando um 
serviço de excelência aos usuários do sistema único de saúde. 

2.2. Justifica-se o pedido tendo em vista que o atual contrato vencerá em 14/05/2024 e 
que apesar de termos solicitado procedimento licitatório através do processo 
administrativo nº 743/2024, até a presente data o certame não foi agendado. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens 
comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 14.133 de 2021. 

 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

 

4.1. O serviço do presente termo de referência será recebido em remessa parcelada 
pela Prefeitura de São José do Vale do Rio Preto, com prazo não superior a 15 
(quinze) dias úteis após recebimento da nota de empenho. 
 

4.2. A Empresa contratada deverá prestar serviços de manutenção preventiva e 
corretiva em equipamentos odontológicos, de diversas marcas e modelos, 
discriminados na Listagem de Bens constante na Tabela I, incluindo fornecimento 
de peças, quando necessário.  

 
4.3. 3.2 Incluem-se no preço mensal do contrato o fornecimento e a aplicação de 

materiais de reposição, aquisição e materiais de consumo, conforme definições 
constantes no item 05 deste termo; 

 
4.4. Os serviços deverão ser realizados em horário comercial, com prévio agendamento. 

Sendo o local para entrega, gastos com pessoal especializado, frete, carga e 
descarga por conta do fornecedor até o local indicado. 

 
4.5. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 

desacordo com o termo de referência. 
 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 
5.1. Das manutenções: 
 
5.1.1 A manutenção é entendida como o conjunto de atividades técnico-administrativas, de 
natureza preventiva e corretiva, com vistas à preservação da vida útil, sem perda das 
características, integridade física, rendimento e ponto ótimo de operação do equipamento, 
instalações, sistemas ou suas partes;  
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5.1.2. Os serviços de manutenção preventiva deverão ter periodicidade semanal, em todas as 
Unidades que possui habilitada a Saúde Bucal desta Secretaria Municipal de Saúde. 
 
5..1.3. Considera-se manutenção preventiva, entre outros, os serviços de:  
 
a)  revisão geral;  
b) fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, terminais triplo borden, lâmpadas de 
foco, mangueiras, borrachas de vedação, fusíveis e garrafas externas de reservatório de água 
dos equipos; entre outros materiais de consumo; 
c)  correção de vazamentos de ar e água;  
d)  limpeza;  
e)  testes, recarga, calibração e lubrificação com a finalidade de evitar a ocorrência de defeitos 
e acidentes, bem como para garantir o perfeito e regular funcionamento dos equipamentos;  
 
5..1.4. Compreende-se como manutenção corretiva, entre outros, os serviços de reparos para 
eliminar defeitos técnicos e/ou decorrentes do uso normal, incluída a substituição de peças 
gastas ou inajustáveis porventura necessárias, visando estabelecer o perfeito e regular 
funcionamento dos equipamentos manutenidos.  
 
5..1.5. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser realizados sempre que houver 
necessidade, mediante solicitação emitida pela CONTRATANTE no prazo de 02 (duas) horas, 
para permitir a correção de defeitos ou falhas em qualquer unidade dos equipamentos;  
 
5.1.6. A CONTRATADA deverá substituir peças dos equipamentos sempre que verificada sua 
necessidade, em função do desgaste natural decorrente da utilização ou de defeitos técnicos, 
por outra de configuração idêntica ou superior, originais e novas, por ocasião da execução de 
manutenção corretiva. 
 
5.1.7. A CONTRATADA se obriga a arcar com uma contra partida, na proporção de 100% (cem 
por cento) do valor contratual mensal, para aquisição e reposição de peças. 
 
5.1.8. A CONTRATADA se obriga, por suas expensas, a repor todas as peças e qualquer 
equipamento que estiver danificado, por substituição temporária pelo período do tempo do 
reparo, visando não descontinuar o atendimento; 
 
5.1.9. A CONTRATADA atenderá as panes ocorridas nos equipamentos em no máximo 12 
(doze) horas após a solicitação por parte da Secretaria Municipal de Saúde, mantendo para 
tanto junto a Coordenação de Odontologia todos os meios possíveis de contato imediato. 

 
5.2. Do atendimento: 
 
5.2.1. A CONTRATADA deverá atender às solicitações de comparecimento para correção dos 
defeitos ou falhas em qualquer unidade dos equipamentos no prazo máximo de 12 (doze) 
horas, a contar do recebimento da solicitação feita pelo servidor da Secretaria Municipal de 
Saúde (SMS), prestando o atendimento no período compreendido entre 8 h e 16 h, de segunda 
a sexta-feira, exceto aos feriados, nos locais onde se encontram instalados os equipamentos;  
 
5.2.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, sempre que possível, deverão ser 
desenvolvidos no período indicado anteriormente. Entretanto, caso a natureza do serviço a ser 
executado possa causar interrupções no funcionamento dos sistemas, ou possa causar 
qualquer problema ao normal funcionamento da Unidade na qual o equipamento esteja 
instalado, excepcionalmente tais serviços poderão ser programados para outros horários e 
dias, desde que não gerem pagamento de horas extras e/ou adicional noturno; 
 
5.2.3. A CONTRATADA deverá emitir Relatório Circunstanciado, especificando a causa e tipo 
de problema apresentado e indicando a necessidade, ou não, da substituição de peças, 
componentes ou acessórios, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
comparecimento ao local;  
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5.2.4. No caso de impossibilidade de identificação do defeito técnico no local a CONTRATADA 
poderá remover o equipamento, devendo o Relatório Circunstanciado ser apresentado no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do comparecimento ao local;  
 
5.2.5. Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removido para conserto em 
oficina necessitará de prévia autorização do gestor do contrato. As despesas com a retirada, a 
remessa, a devolução e a posterior reinstalação correrão por conta da CONTRATADA;  
 
5.2.6. A CONTRATADA se obriga, por suas expensas, a repor todas as peças e qualquer 
equipamento que estiver danificado, por substituição temporária pelo período do tempo do 
reparo, visando não descontinuar o atendimento;  
 
5.2.7. Dentro dos prazos estipulados anteriormente, fica assegurado a Secretaria Municipal de 
Saúde que o técnico da CONTRATADA deverá sanar o defeito causador da paralisação dos 
equipamentos;  
 
5.2.8. Nos equipamentos que se encontrem em período de garantia os serviços de manutenção 
corretiva somente poderão ser executados após a CONTRATADA constatar se o problema é 
coberto pela garantia ou não.  
 
5..2.9. Ficando constatado que o problema do equipamento sob garantia decorre de defeito de 
fabricação, a CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, mediante emissão de Laudo Técnico, assinado pelo técnico responsável pela 
condução dos serviços, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias.  
 
5.2.10. Caso a CONTRATADA execute os serviços a que se refere o item anterior e disto 
resulte a perda da garantia oferecida, ela assumirá durante o período remanescente da 
garantia todos os ônus a que atualmente está sujeito o fabricante do equipamento.  
 
5.2.11. Durante o prazo de garantia dos equipamentos será atribuída à CONTRATADA a 
responsabilidade por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da 
garantia determinada pelo fabricante. 
 
5.2.12. O serviço só poderá ser realizado com a autorização expressa da CONTRATANTE, 
tendo em vista perda a garantia. 
 
5.2.13. As despesas com locomoção do técnico para manutenção serão por conta da empresa 
contratada. 
 
5.3. Do relatório técnico: 
 
5.3.1. A CONTRATADA, sempre que for realizada manutenção corretiva, deverá encaminhar à 
Secretaria Municipal de Saúde RELATÓRIO TÉCNICO mensal relativo a todos os bens 
patrimoniais atendidos, no qual deverá constar a descrição dos serviços e do defeito 
apresentado, as peças substituídas, quando for o caso, bem como o tipo de bem, número de 
patrimônio, data do reparo e prazo de garantia, tanto dos serviços quanto das peças. 
 
5.3.2. A CONTRATADA deverá apresentar RELATÓRIO TÉCNICO mensal relativo à 
manutenção preventiva, no qual deverá constar a descrição dos serviços realizados, bem como 
o fornecimento e aplicação de materiais de reposição, quando for o caso. 
 
5.3.3. A contrata deverá enviar os RELATÓRIOS TÉCNICOS mensais até o 05 (quinto) dia útil 
do mês subsequente.   
 
5.4. Dos materiais: 
 
5.4.1. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 
materiais de consumo necessários à revisão, fixação, correção de vazamentos de ar e água, 
limpeza, testes, recarga, calibração, lubrificação e conservação dos equipamentos cuja 
manutenção seja objeto desta contratação.  
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5.4.2. Entende-se por materiais de consumo, de forma exemplificativa: álcool, benzina, estopa, 
flanela, fita isolante, soldas, graxa, lixas, óleo lubrificante, vaselina, gás, produto de limpeza 
não abrasível e biodegradável, necessários à manutenção preventiva dos equipamentos e 
recomendados pelo fabricante e correlatos. 
 
5.4.3. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 
materiais de reposição e aquisição necessários à revisão, fixação, correção de vazamentos de 
ar e água, limpeza, testes, recarga, calibração, lubrificação e conservação dos equipamentos 
cuja manutenção seja objeto desta contratação, na proporção 100% (cem por cento) do valor 
contratual mensal. 
 
5.4.4. Entende-se por materiais de reposição e aquisição, de forma exemplificativa: parafusos, 
roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis, garrafas externas de reservatório de 
água dos equipos, correias, peças em gerais e correlatos. 
 
5.5. Do fornecimento de peças e sua aplicação: 
 
5.5.1. Constatada a necessidade de substituição de peças dos equipamentos da Tabela - I, 
deste Termo de Referência, seu fornecimento e instalação obedecerão às seguintes etapas:  
 
a) Emissão de relatório circunstanciado, pela CONTRATADA, especificando o defeito 
apresentado e as peças que necessitam ser substituídas;  
b) ratificação, pela Secretaria Municipal de Saúde, da necessidade de substituição das peças 
indicadas no relatório circunstanciado apresentado pela CONTRATADA; c) fornecimento das 
peças pela CONTRATADA, de acordo com o estabelecido que mesma irá ter uma 
contrapartida de 10%, conforme item 8.0;  
d) instalação das peças pela CONTRATADA;  
 
5.5.2. Todas as peças fornecidas e instaladas pela CONTRATADA deverão ser genuínas ou 
recomendadas pelo fabricante, de configuração idêntica ou superior;  
 
5.5.3. Todas as peças, componentes e materiais porventura substituídos deverão ser 
entregues pela CONTRATADA ao gestor do contrato;  
 
5.5.4. Caso haja impossibilidade da reposição das peças, conforme item 6.3, a CONTRATADA 
deverá apresentar documento justificando a impossibilidade do fornecimento e instalação;  
 
5.5.5. Os equipamentos não contemplados na Tabela I, deste termo e que, necessitarem de 
manutenção preventiva e corretiva, deverão ser inseridos de forma que a CONTRATADA 
possa realizar usar atribuições, desde que não proporcione aumento no valor mensal.  
 
5.5.6. Será responsabilidade da CONTRATADA, encaminhar relatório de impacto financeiro 
sobre o valor do objeto desta contratação, caso ocorra. 
 
5.5.7. A instalação de qualquer peça nos equipamentos será de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA, que não poderá impor a Secretaria Municipal de Saúde, por tais aplicações, 
qualquer ônus adicional aos preços contratados para os serviços de manutenção. 

 
 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
6.1. Os bens/serviços serão recebidos/executados: 
 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes na proposta. 
 
b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes na proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias 
úteis do recebimento provisório. 
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6.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo 

com as especificações técnicas exigidas. 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
 

7.1. A Contratada obriga-se a: 
 

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições e executar os serviços com o 
maior rigor de qualidade possível, no prazo indicado pela Administração, em 
estrita observância das especificações da proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

 
7.1.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada; 

 
7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

 
7.1.3.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às 
suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, o produto 
com avarias ou defeitos; 

 
7.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente contratação; 
 
7.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 

 
7.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato; 

 
7.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 

 
7.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 
incidir na execução do contrato. 

 
7.2. A contratada deverá apresentar os seguintes documentos para contratação: 
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7.2.1. Comprovação da existência em seu quadro de funcionários de profissional(is) de 
nível superior, para execução dos serviços. 
 

7.2.2. Certidão de Registro ou inscrição no competente Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA em plena vigência, da empresa e 
do profissional indicado a realização dos serviços e da empresa, conforme 
instruído pelo Art. 8º da Resolução ANVS nº 2, de 25 de janeiro de 2010. Serão 
aceitos diplomação de graduação em engenharia clínica; engenharia biomédica 
ou engenharia elétrica. 
 

7.2.3. 6.4.6 AFE/ANVISA para distribuição de peças e equipamentos odontológicos e 
periféricos 

 
7.2.4. Licença sanitária válida para funcionamento da localização do CNPJ, fornecida 

pela Agência Municipal de Vigilância Sanitária – AMVS. 
 

7.3. Condições gerais: 
 

7.3.1. A CONTRATADA deverá possuir, as suas expensas, pessoal especializado 
necessário à realização dos procedimentos contratados. 

 
7.3.2. A CONTRATADA executará os serviços dentro dos melhores padrões e normas 

atualizadas de qualidade e com o necessário rigor técnico que a natureza da 
prestação de serviços requer. 
 

7.3.3. A CONTRATADA deverá estar em dia com todas as obrigações fiscais, 
tributárias e trabalhistas, devendo apresentar as certidões que comprovem esta 
regularidade. 
 

7.3.4. A CONTRATADA atenderá, com urbanidade, a pacientes encaminhados, em 
formulários próprios da Secretaria municipal de Saúde, previamente agendados 
e autorizados pela Coordenação de odontologia. 

 
7.3.5. A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

Secretaria Municipal de Saúde, encarregada de acompanhar o presente objeto, 
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo a reclamações formuladas. 
 

7.3.6. A CONTRATADA deverá assumir total responsabilidade pelos serviços e 
responder por eventuais danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus 
funcionários a terceiros nos acidentes de trabalho, quando na execução do 
serviço. 
 

7.3.7. A CONTRATADA ficará obrigada a refazer os serviços que vierem a ser 
recusados por não atender à qualidade necessária para os serviços, sem que 
isto acarrete qualquer ônus para a Administração Municipal ou importe na 
aplicação das sanções previstas na legislação vigente e no contrato. 
 

7.3.8. A CONTRATADA emitirá mensalmente espelho de fatura, contendo relação 
nominal de pacientes atendidos e devidos NF’s para pagamento. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
8.1. A Contratante obriga-se a: 

 
8.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes na proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
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8.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado; 

 
8.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
9.1. Consoante a Lei 14.133 de 2021, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 
retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de difícil ou impossível reparação. 
 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 
A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Saúde, que será a 
servidora Vanessa Quintas Ribeiro, Coordenadora de Odontologia, matrícula nº 3376 ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração.  

 
10.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.   

 
10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

11.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos 

dos artigos 155, 156 e 158 da Lei 14.133/2021, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais 

previstas, o fornecedor que: 

 

11.1.1. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

11.1.2. Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

11.1.3. Deixar de entregar documentação exigida; 

11.1.4. Apresentar documentação falsa; 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

11.1.6. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

11.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 

11.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto enquanto durarem os 

fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos citados no 

item 11.1, conforme detalhado nos itens 11.1.1 ao 11.1.9. 

 

11.3. A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 11.1, 

sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a 
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responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao 

erário público. 

 

11.4. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura 

Municipal de São José do Vale do Rio Preto poderá, garantida a defesa prévia, 

aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções 

previstas no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie: 

 

11.4.1. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia 

de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por 

cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da 

obrigação assumida; 

 

11.4.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso 

de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em 

assinar o contrato; 

 

11.4.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de 

descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada; 

11.5. As sanções previstas nos itens 11.1 e 11.2 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com a de multa. 

 

11.6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pela Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto, a CONTRATADA 

ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 11.2 e 11.3. 

 

11.7. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será 

descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo 

devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 

o valor da multa aplicada deverá ser recolhido de acordo com os prazos legais. 

 

11.8. Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem 

imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua 

consequente cobrança pelos meios legais. 

 

11.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 115 e 139 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
São José do Vale do Rio Preto, 07 de maio de 2024. 

_____________________________________ 

Elan Venas Morelli 

Secretário Municipal de Saúde 
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FONE (24) 2224-7404
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